
 

 

 

EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 156/2024 – PMR. 

Processo nº 236/2024. 
 
O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA - PR, torna público para conhecimento dos interessados que na data e 
local acima indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, NA FORMA PRESENCIAL, 
EXCLUSIVO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS NO ÂMBITO LOCAL, conforme descrito neste 
Edital e seus Anexos. 
 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril 
de 2021, Decreto municipal nº 067/23, com as alterações posteriores, e na Lei nº 8.078, de 1990 do Código de 
Defesa do Consumidor, juntamente com a lei federal 123/06, a lei municipal 124/06 e a lei federal 147/14, 
bem como o prejulgado 27 do TCE/PR que preveem as contratações no âmbito local e regional, podendo ser 
adquiridos bens de EPP, ME e MEI sediados no Município de Rolândia. 

 
PREGÃO PRESENCIAL: 
 
 
Nº 156/2024 –PMR. 
 
MODALIDADE: REGISTRO DE PREÇOS  
 
CRITÉRIO DE REGIONALIDADE: LOCAL. 
 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
Endereço eletrônico: 
https://rolandia.1doc.com.br/atendimento, 
mediante cadastro. 

 
Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 
 
Até 08:30 Horas do dia 23/12/2024. 
 
Início da sessão / disputa de lances: 
Às 09:00 Horas do dia 23/12/2024. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
LOCAL: Sede da Prefeitura Municipal de Rolândia, Av. 
Presidente Bernardes, nº 809, Centro, CEP 86.600-067, 
Departamento de Licitação, prédio anexo. 
 
Informações: (43) 3255-8615 (Whatsapp), 
E-mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br  
 

 

1 OBJETO: 
1.1. O presente edital tem por objeto registro de preços para eventual aquisição de material de limpeza. 
1.2. Todo o descritivo do(s) item(s) disposto(s) no Anexo I – Termo de Referência são as características 

mínimas solicitadas, sendo aceitos itens de qualidade similar ou superior, não direcionando 
nenhuma marca específica (salvo casos em que o termo de referência possua marca padronizada 
devidamente justificada). 

2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 
2.1. O preço global máximo para este procedimento licitatório é de R$ 1.280.109,83 (um milhão duzentos 
e oitenta mil cento e nove reais e oitenta e três centavos). 
2.2. Com previsão de prorrogação, conforme legislação vigente. 

3 DA CONDUÇÃO DO CERTAME: 
1 - O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
I.Credenciamento dos interessados; 
II.Recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; 
III.A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos licitantes; 
IV.A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço; 
V.A adjudicação da proposta de menor preço; 
VI.A elaboração de ata da sessão pública; 
VII.A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 
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VIII.Recebimento, o exame e encaminhamento ao departamento Jurídico para suporte na decisão sobre 
recursos; e 
IX.Encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando 
a homologação e a contratação. 
2 – Eventuais pendências e casos que possam ser sanados durante a condução do certame, poderão ser 
solucionados pelo pregoeiro, por meio de diligências e de maneira fundamentada.  

4 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
 
4.1 ESCLARECIMENTOS: 
Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos e providências, que deverão ser feitos, no 
prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública do pregão, através 
do endereço: https://rolandia.1doc.com.br/atendimento, mediante cadastro, pelo qual serão 
respondidos os esclarecimentos solicitados. 
4.1.1 Os esclarecimento, impugnações ou recursos serão aceitos apenas pela plataforma 1Doc conforme o 
art. 27 do Decreto Municipal nº 326/2020 – PMR. 
 
4.2 IMPUGNAÇÕES: 
Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o ato convocatório até 3 (três) dias úteis antes da data 
fixada para a realização da sessão pública do pregão, através do endereço: 
https://rolandia.1doc.com.br/atendimento, mediante cadastro, cabendo ao Município decidir sobre a 
impugnação no prazo de até 01 (um) dia útil e comunicar sua decisão pelo mesmo meio eletrônico. 
4.2.1 A resposta ao pedido será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame (Lei 14.133/21 art. 164). 
 
4.3 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
a) As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser protocoladas, até o prazo limite, por meio 

eletrônico através do site oficial do Município, no endereço: 
https://rolandia.1doc.com.br/atendimento, mediante cadastro. 

b) Protocoladas presencialmente no departamento de licitações, situado à Avenida Presidente Bernardes, 
nº 809, Centro, CEP 86.600-067, Rolândia – PR, com horário de expediente das 12:00h às 18:00h. 

 
4.4 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados com o 
responsável pela condução do pregão. 

 

5 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 
A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão 
e  pelo disposto nos demais anexos do Edital. 
A licitação será regida pela Lei Complementar nº 123/06, a lei municipal 124/06 e a lei federal 147/14, 
bem como o prejulgado 27 do TCE/PR, pela  Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, demais leis 
municipais, estaduais e federais e decretos sobre licitações, bem como as suas devidas alterações. 

 

 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 
 

1 DA ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
1.1 - A análise das propostas pelo(a) Pregoeiro(a) visará o atendimento das condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
I -Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; e/ou 
II -Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 
1.2 - As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor 
total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços 
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unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 
1.3 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes 
critérios: 
I -Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; e 

II -Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as 
propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, 
serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

2 DA SESSÃO PÚBLICA/LANCES: 
1 - Após a fase de “Classificação das Propostas”, o(a) Pregoeiro(a) dará sequência ao processo de Pregão, 
passando para a fase da “Sessão Pública”, da qual só poderão participar os licitantes que tiverem suas 
propostas classificadas na fase anterior. 
2 - Na fase da “Sessão Pública”, os representantes dos licitantes deverão estar presentes na sala de licitações 
para a etapa de lances. A ausência do representante do licitante no horário previsto no edital indicará que 
não há interesse deste na apresentação de lances. 
3 - Após as devidas orientações e recomendações, o(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os autores 
das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior 
preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de 
preços. 

3.1 - Empate ficto: quando a Microempresa está até 10% de diferença do última lance de uma 
empresa de grande porte, o pregoeiro ofertará a possibilidade à Microempresa, havendo a 
negociação com a cobertura do valor a Microempresa será classificada. 
3.2 - Empate entre empresas de mesmo porte: 

 Confirmar no SICAF se as empresas possuem restrições, a que não possuir ou possuir 
menos que a outra será a classificada (Tutorial de como fazer: https://www.gov.br/cgu/pt-
br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-integrado-de-registro-do-ceis-
cnep/material-de-apoio - Site para consulta do Sicaf: 
https://bancodesancoes.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f   

 Atestados de capacidade técnica, podendo ser um atestado que seja o mais próximo 
do objeto ou que tenham mais atestados comprobatórios; 

 Seguir o que a plataforma indica para desempate; 

 Critério de regionalidade, desde que o edital tenha previsto essa possibilidade, sendo 
que a proponente mais próxima teria a preferência (deve ser devidamente justificada essa 

decisão).  
 Sorteio (devidamente justificado). 

4 - O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos 
demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 
5 - A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), implicará 
na sua exclusão da etapa de lances, mantendo-se como último preço apresentado pelo licitante para efeito de 
ordenação das propostas. 
6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 
preço, observada a redução mínima entre os lances, que poderá ser determinada pelo pregoeiro. 
7 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades 
constantes na Lei Federal 14.133/21. 
8 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de 
lances. 
8.1 - O Termo de Referência indica um valor inicialmente considerado inexequível. No entanto, caso este 
valor seja alcançado ou reduzido durante a sessão de lances, o pregoeiro poderá solicitar que o proponente 
confirme que está apresentando um preço exequível, sob as devidas penalidades legais. Se o proponente 
aceitar esta condição, o preço será aceito. No entanto, o proponente estará sujeito a sanções caso desista da 
proposta ou não mantenha o preço ofertado. 
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9 - Caso haja equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas ou empresa de pequeno porte 
que estejam empatadas, realizar-se-á sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta; 
10 - Não havendo redução de preço, será declarada vencedora a proposta que originalmente se encontrava 
em primeiro lugar. 
11 - No caso de não existirem lances verbais, serão considerados válidos os valores obtidos na etapa de 
“Abertura das Propostas”, desde que verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 
valor estimado para a contratação, podendo, ainda, o(a) Pregoeiro(a) negociar diretamente com o licitante, 
visando obter reduções adicionais de preços. Havendo empate na proposta escrita e não sendo ofertados 
lances, a classificação será efetuada por sorteio, na mesma sessão. 
12 - Declarada encerrada a etapa de lances e classificadas as ofertas na ordem crescente de valor, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do preço da proposta de menor preço, decidindo motivadamente a 
respeito. 
13 – Em caso de pregões realizados em LOTES, fica a empresa vencedora obrigada a fornecer, no prazo 
máximo de 02 (dois) dias úteis após o encerramento da sessão pública de realização do pregão, nova Planilha 
de Formação de Preços, com os devidos valores unitários e totais, podendo ser dispensada a critério do(a) 
Pregoeiro(a) quando a nova planilha tratar-se apenas de uma nova relação dos preços unitários e totais. 
14 – A não apresentação da Proposta Corrigida citada no item acima, no prazo estipulado, ou ainda da 
apresentação com valores errados na proposta corrigida, implicará na aplicação do desconto linear no lote, 
em caso do resultado possuir dízima ou mais de duas casas após a vírgula, o mesmo será considerado as 
duas primeiras casas e arredondado para menor. 
15 - Fica a critério do Pregoeiro autorizar que as proponentes, cujos lances tenham excedido os valores 
cotados no Termo de Referência, participem da fase de lances. No entanto, caso esses valores permaneçam 
acima dos limites unitários e totais fixados no Termo de Referência, as proponentes serão desclassificadas. 

3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
O prazo de validade da(s) proposta(s), que deverá(ão) constar no Descritivo da(s) Proposta(s) de Preço(s), 
anexo ao edital, não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias. 

4 VIGÊNCIA: 
O(s) Contrato/Ata de Registro(s) terá(ão) vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado(s) conforme legislação vigente, mediante atendimento dos critérios necessários para 
aditamento de prazo. 

5 GARANTIA: 
A garantia da execução do Contrato/Ata de Registro, quando solicitada, dar-se há na forma de 
cláusula específica contida no termo de referência. 

 

6 ANEXOS: 
 Anexo I – Termo de Referência; 
 Anexo II – Documentos de habilitação; 
 Anexo III – Modelo de descritivo da proposta de preços; 
 Anexo IV – Minuta da(o) Contrato/Ata de Registro; 

 
DA JUSTIFICATIVA DE DELIMITAÇÃO GEOGRAFICA DO CERTAME  

Justifica-se face ao interesse público, bem como atenção à legislação vigente com os benefícios para ME’s, 
EPP’s e MEI’s, com base no Préjulgado 27 do TCE-PR, na Lei Complementar 123/06, Lei Complementar 
147/14 e Lei Municipal 124/16, bem como no programa Compras Rolândia e parceria com o SEBRAE para o 
fomento local e incentivo às Micro e pequenas empresas Municipais, e em face de anos anteriores ocorrer a 
licitação com objetos correlatos, que por diversos anos tivemos o problema de empresas de outros estados e 
cidades ganharem os itens, ofertarem produtos de qualidade que não atendia o que se espera, quando 
notificados justificavam e sempre protelavam a resolução do problema, o que acarretava em mais atrazos, 
desgaste e falta de materiais, gerando um ônus além do monetário, caracterizando tal proposta como não 



 

 

 

vantajosa ao Município. 
(...) 
Portanto o processo será realizado na forma local, atendendo a legislação vigente, fomentando o comércio 
local e atendendo ao que é solicitado pelo Compras Rolândia. 
Salientamos ainda que foi verificado em site de busca sobre empresas que possuem o objeto social e CNAE 
referente ao objeto licitado, demonstrando a viabilidade de competição. 
Alem da consulta acima citada, realizou-se levantamento de empresas com o CNAE específico cadastrado no 
município de Rolândia, justificando a viabilidade de competição.  

 
CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO PRESENCIAL 
 

1. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
1.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado 
que preencherem as condições de credenciamento exigidas neste Edital. O(A) Pregoeiro(a) efetuará a 
avaliação do ramo de atividade através do Contrato Social ou de outro documento oficial que indique o 
ramo de atividade do licitante. 
1.2 - Os itens são exclusivos para microempresas e empresas de pequeno porte SITUADAS NO 

MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA que atenderem a todas as exigências do edital, nos termos do art. 48, inciso I 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de 
agosto de 2014.  
1.3 - O Licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento, junto ao órgão ao qual solicitou o seu 
enquadramento, da condição de ME ou EPP, quando houver ultrapassado o limite de faturamento 
estabelecido no Art. 3º da Lei Complementar 123/2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado 
inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso 
usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto Federal 8.538/2015. 
1.4 - Será excluída do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, 123/2016, as 
empresas que estiverem enquadradas no § 4º Art. 3º da mesma Lei ou que não esteja sediada no Município 
de Rolândia, conforme Prejulgado nº 27 - ACÓRDÃO Nº 2122/19 - Tribunal Pleno. 
 
2. DOS IMPEDIMENTOS DA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma 
ou mais das situações a seguir: 
I -Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou 
Indireta no âmbito Federal, Estadual e do Município de Rolândia, sob pena de incidir no previsto no 
parágrafo único do art. 337-M, § 1º,  da Lei nº 14.133/21; 
II -Licitante temporariamente impedido de participação em licitação e impedido de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 3 (três) a 6 (seis) anos, conforme previsto no art. 155, III,  da Lei nº 
14.133/21 e suas alterações; 
III -Empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio; 
IV -Empresas que tenham sócios, dirigentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores de órgão ou 
entidade vinculada ao órgão promotor da licitação. 
V -Empresas que se encontrem sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, exceto 
empresas com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com 
plano de recuperação homologado judicialmente. 
VI -Empresas com ramo de atividade incompatível com o objeto da licitação. 
VII – Empresas que não se enquadrem como MEI, ME ou EPP. 
 

 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista. 

 A participação nesta licitação implica a aceitação das condições estabelecidas no Edital e na legislação 
aplicável. 

 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação fixadas 



 

 

 

no Edital. 
 

3. DA APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 
1 - A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua proposta. O 
licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos, independentemente do 
desenvolvimento do processo licitatório. 
2 - A proponente deverá entregar ao Agente de contratação e equipe de apoio impreterivelmente no local, 
data e hora fixados neste edital, os envelopes: 
a) ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS; 
b) ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
3 - Os envelopes deverão ser entregues fechados e inviolados, para cada lote, antes da abertura da 
licitação para que sejam devidamente protocolados no Departamento de Licitação, sitio a Avenida 
Presidente Bernardes nº 809, Centro, Prédio Anexo, CEP 86.600-067, contendo em sua parte externa e 
frontal os dizeres: 
 

RAZÃO SOCIAL: ________________________ 
PREGÃO PRESENCIAL Nº __.20__ 
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS  
DATA: ___ /___/20__ 
E-mail: _______________________ Telefone (   ) _____-_______ 

 

RAZÃO SOCIAL: ________________________ 
PREGÃO PRESENCIAL Nº __.20__ 
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
DATA: ___ /___/20__ 
E-mail: _______________________ Telefone (   ) _____-_______ 

 
4 - A proposta e a documentação (envelopes n°01 e n°02) poderá ser entregue diretamente pela proponente 
ao Agente de contratação e equipe de apoio ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. 
Entretanto, o Agente de contratação e equipe de apoio não será responsável por qualquer perda de 
proposta (envelopes n°01 e n°02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na 
entrega da mesma. 
5 - A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a proponente e o 
licitador deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, como ilustrações, catálogos, 
folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que acompanhados de tradução 
(por tradutor juramentado) para o idioma português. 
6 - O protocolo será feito até o limite de horário estabelecido neste edital para entrega dos envelopes, 
nenhuma outra(s) proposta(s) (envelopes n°01 e n°02) será(ão) recebida(s) após a hora limite marcada. 
 

4. OS RECURSOS 
a. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá  manifestar a intenção de recorrer, tendo o prazo de 
03 (três) dias úteis para a apresentação das razões de recurso, fisicamente ou por meio presencial. 
b. Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo 
de 03 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, fisicamente 
ou por meio presencial. 
c. Caso os licitantes optem pelo envio das razões de recurso e contrarrazões por meio eletrônico, terão 
até o prazo limite que encaminhar através do endereço: https://rolandia.1doc.com.br/atendimento, 
mediante cadastro.  
d. Caso optem pelo meio físico terão o mesmo prazo para o envio postal do documento original com o 
mesmo teor, contada da data de envio, para o endereço Av. Presidente Bernardes, nº 809, Centro, 
Rolândia – PR, CEP 86.600-067. 
d.1. A cópia do comprovante do envio físico por meio postal deverá ser encaminhado, no mesmo prazo de 
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03 (três) dias úteis, para o endereço presencial indicado neste Edital, sob pena de não conhecimento do 
recurso. 
e. Caso as razões de recurso ou as contrarrazões estejam assinadas digitalmente, assim como os seus 
anexos, será dispensada a apresentação do documento físico, após a devida verificação de autenticidade, 
que será juntada ao processo licitatório. 
f. Na hipótese do item “d” os licitantes poderão, também, realizar o protocolo físico do original 
presencialmente, no mesmo prazo de 03 (três) dias úteis, no endereço indicado neste Edital, no horário das 
12:00h às 18:00h, de segunda a sexta-feira. 
g. A falta de manifestação do licitante quanto a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, e a 
não apresentação das razões do recurso no prazo fixado, implicarão na decadência do direito de 
interposição do recurso. 
h. As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens 
anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pela 
licitante, não serão conhecidas pelo pregoeiro. 
i. O processo licitatório poderá ser consultado por qualquer interessado no endereço informado no 
edital. 
j. O provimento de qualquer recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
5. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
a. Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação do licitante 
vencedor, o objeto será adjudicado pelo pregoeiro e o procedimento licitatório será encaminhado à 
autoridade competente para homologação. 
b. Caso haja recurso, quando mantida a decisão pelo pregoeiro, caberá à autoridade superior a 
adjudicação do objeto licitado. 
c. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu 
objeto for dividido em lotes. 
 
6. CONTRATO/ATA DE REGISTRO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
a. O adjudicatário será notificado para assinar o Contrato/Ata de Registro no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, por meio de sistema presencial, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de 
decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste Edital. 
b. Para a assinatura digital do Contrato/Ata de Registro, o adjudicatário deverá realizar o cadastro 
gratuito no sistema de tramitação de documentos (1Doc). Todas as solicitações referentes aos processo 
serão encaminhados de forma digital por meio do e-mail cadastrado pela licitante no processo. 

 
b.1. Documentos como: Notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos 
pertinentes referentes ao Contrato/Ata de Registro, a nota fiscal e as certidões regulares necessários 
para pagamento deverão ser obrigatoriamente mandados de forma digital neste mesmo sistema de 
informações (1Doc) e no respectivo processo referente ao pedido. 
b.2.  O não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento do processo por parte da 
vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja apresentado o solicitado, ou 
ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na legislação vigente, como multa, 
desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato 
informado neste documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado 
para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 
c. O CONTRATANTE se obriga a pagar ao CONTRATADO o valor determinado em Contrato/Ata de 
Registro, bem como nas formas acordadas nos termos do edital, previstos no termo de referência;  
d. As quantidades que porventura sobrem no termino da vigência do Contrato/Ata de Registro se 
tornarão extintas com o final da vigência. 
e. Se o adjudicatário não apresentar as comprovações de regularidade ou se recusar a assinar o 



 

 

 

Contrato/Ata de Registro, bem como faltar com suas obrigações contratuais a Administração Pública 
poderá convocar o(s) licitante(s) seguinte(s) na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação. 
f. A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará a 
instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções 
administrativas. 
g. Os serviços, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão realizados no local, nos 
prazos e na forma estabelecida nos anexos deste Edital. 
h. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 
parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = (TX) I = (6/100) 
365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 
i. Antes de cada pagamento, o Contratante deverá realizar consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação definidas neste Edital. 
 
7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1 - Será aplicada a sanção de desclassificação ao licitante que: 
a) Se recusar injustificadamente, e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o 
contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente e; 
b) Não mantiver a sua proposta. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO A declaração de inidoneidade será aplicada quando: 

 Fizer declaração falsa; 

 Apresentar documento falso;  

 Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; 

 Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;  

 Tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  

 Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos 
ilícitos praticados, em especial infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal n.º 12529/11;  

 Tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Caberá multa compensatória a ser calculada sobre o valor total da proposta, 
sem prejuízo das demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos 
decorrentes da recusa, quando:  

 Apresentar declaração falsa: multa de até 20%;  

 Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta se:  

 Não mantiver a sua proposta. 

 Recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido 
pela Administração,  a assinar o Contrato/Ata de Registro, bem como aceitar ou retirar o 



 

 

 

instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos 
decorrentes da recusa e da sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Rolândia, pelo prazo legal, garantida a ampla defesa.  

 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada 
através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da 
multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para cobrança judicial.  
 
PARÁGRAFO QUARTO: A multa poderá ser aplicada juntamente com o impedimento de contratar com 
a Administração ou com a declaração de inidoneidade.  
 
PARÁGRAFO QUINTO: Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas no 
artigo 155, da Lei Federal n.º 14.133/2021. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da 
Contratada, a contratante poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do Contrato/Ata de 
Registro até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Com fundamento na Lei Federal n.º 14.133/2021, ficará impedida de licitar e 
contratar com o Município de Rolândia, pelo prazo legal, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da 
rescisão unilateral do Contrato/Ata de Registro e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que: 
 
Abandonar a execução do Contrato/Ata de Registro;  
Incorrer em inexecução total contratual.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de 
obrigação contratual, de falha na execução do Contrato/Ata de Registro ou de inexecução total do objeto, 
garantida a ampla defesa, a contratada poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas 
definidas no PARÁGRAFO NONO desta cláusula, com as seguintes penalidades: 
Advertência;  
Impedimento de contratar com a Administração do Município de Rolândia, por prazo não superior a dois 
anos; ou 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.  
 
PARÁGRAFO OITAVO Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições: 
Descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas situações 
que ameacem a qualidade do produto ou serviço, ou a integridade patrimonial ou humana;  
Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços do Município de 
Rolândia, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;  
Se a adjudicatária receber uma notificação, não se justificar, ou sem solução do problema, ou ainda se 
houver reincidência durante o período de 12 meses de vigência do Contrato/Ata de Registro, este poderá 
ser rescindido de forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 
Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de 03 (três) anos. 
Multa de 20% (cinco por cento) sobre o valor global total do Contrato/Ata de Registro. 
 
PARÁGRAFO NONO Será aplicada multa nas seguintes condições:  
No caso de inexecução parcial do objeto: O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no 
pagamento de multa de 1% ( um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 
(vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor correspondente na nota de empenho, isentando em 



 

 

 

consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos ao período em 
atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a inexecução total do 
objeto. 
Demora em substituir o material rejeitado, a contar do terceiro dia da data da notificação da rejeição: 2% 
(dois por cento) do valor do material/bem/serviço recusado, por dia decorrido;  
Recusa da CONTRATADA em substituir o material rejeitado, entendendo-se como recusa a substituição 
não efetivada nos sete dias que se seguirem à data da rejeição: 20% (vinte por cento) do valor do material 
rejeitado; 
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia de execução contratual ou do seguro 
acarretará a aplicação de multa de 0,7% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato/Ata de Registro 
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento);  
A fixação da multa compensatória referida no Parágrafo Sexto e Parágrafo Nono, alínea “b”, não obsta o 
ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o 
dano superior ao percentual referido. 
 
 PARÁGRAFO DÉCIMO: Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:  
Injustificadamente, a CONTRATADA atrasar a entrega do objeto pactuado;.  
A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se houver a 
apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente aceita pelo 
Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os classificados 
remanescentes para o fornecimento. O atraso injustificado na execução do objeto, previsto no item 
anterior (multa por atraso injustificado) ultrapassar o prazo máximo de 01 (um) dia.  
A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia 
defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista na lei 
14.133/21 alterações. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO:  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo 
administrativo, assegurada a defesa prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes 
franqueada vista ao processo. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados 
junto ao Município, como e-mail, endereço, telefone e eventuais alterações no Contrato/Ata de Registro 
social, caso não o faça: 
Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o prazo de 03 (três) 
dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as sanções descritas neste termo. 
Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua entrega, 
devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo administrativo de 
sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa da empresa a mesma será 
cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  
As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu proprietário / 
representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou SERASA. 
2 - Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
8. DISPOSIÇÕES GERAIS 
a. Todas as referências de tempo deste Edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 
b. É facultado ao pregoeiro a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 
c. O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão. 
d. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado 
implicará na desclassificação ou inabilitação do licitante, salvo casos de vícios sanáveis. 



 

 

 

e. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 
(noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 
f. Os documentos deverão ser apresentados com autenticação digital, ou após a licitação 
encaminhados em via original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou por servidor 
do órgão que promove a licitação, por publicação em órgão de imprensa oficial ou, ainda, por cópia 
acompanhada do respectivo original. O pregoeiro, se julgar necessário, verificará a autenticidade e a 
veracidade do documento. 
g. O pregoeiro poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam a 
lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 
h. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante 
previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou 
parcialmente, por razões de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do 
interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
conforme dispõe a lei 14.133/2021. 
i. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca de Rolândia, Estado do Paraná, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 
j. É vedada a pratica de carona neste processo. 
 
Rolândia, 06 de dezembro do ano de 2024. 
 
 
 

EDER JUNIOR EVANGELISTA 
Secretario interino de compras, licitação e Patrimônio 


